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Resumo: A Análise do Comportamento vem, desde sua fundação até os dias atuais, iden-
tificando diferentes processos de aquisição de função de estímulo. Recentemente, a Teoria 
das Molduras Relacionais (Relational Frame Theory - RFT) tem sugerido que estímulos po-
dem adquirir funções indiretamente, por meio de Respostas Relacionais Arbitrariamente 
Aplicadas (RRAA). O objetivo deste artigo é apresentar uma introdução à RFT. Inicialmente, 
é apresentado o operante que essa teoria se propõe a estudar, o RRAA, como ele é instalado 
e quais são suas propriedades definidoras. Em seguida, são explorados alguns dos principais 
dados experimentais em que a RFT se baseia. Por fim, são apresentadas algumas das implica-
ções dessa teoria para o entendimento comportamental de fenômenos relativos à linguagem 
e à cognição. 

Palavras-chaves: teoria das molduras relacionais, teoria dos quadros relacionais, responder 
relacional, relações arbitrárias, relações derivadas, transformação de função.
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Abstract: Behavior analysis has identified different processes of acquisition of stimulus 
functions since the formation of the discipline. Recently, Relational Frame Theory (RFT) 
has suggested that stimuli acquire functions indirectly due to Arbitrarily Applied Relational 
Responding (AARR). This paper aims to present an introduction to RFT. First, the operant 
behavior studied by RFT, the AARR, is presented with a description of how it is shaped and 
what are its defining properties. Then, some of the main experimental data on which the RFT 
is based are summarized, and implications for the understanding of language and cognition 
are discussed.

Keywords: RFT, relational frame theory, relational responding, arbitrary relations, derived 
relations, transformation of function. 

Resumen: El análisis del comportamiento viene, desde su fundación hasta ahora, identifi-
cando diferentes procesos de adquisición de la función de estímulo. Recientemente, la Teoría 
de los Marcos Relacionales (TMR) ha sugerido que los estímulos pueden adquirir funciones 
indirectamente, por medio de Respuestas Relacionales Arbitrariamente Aplicadas (RRAA). 
El objetivo de este artículo es hacer una introducción a la TMR. Inicialmente, se presenta la 
operante que esta teoría se propone estudiar, la RRAA, como ella es instalada y cuáles son sus 
propiedades definitorias. En seguida, se exploran algunos de los principales datos en los que 
se basa la TMR. Finalmente, se presentan algunas de las implicaciones de esa teoría para la 
comprensión conductual de fenómenos relacionas al lenguaje  y a la cognición.

Palabras-clave: teoría de los marcos relacionales, responder relacional, relaciones arbitra-
rias, relaciones derivadas, transformación de función. 
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Diferentes áreas do conhecimento têm se dedicado 
a fornecer explicações de por que os seres humanos 
se comportam da maneira como o fazem. A Análise 
do Comportamento, ciência fundamentada na fi-
losofia do Behaviorismo Radical (cf. Moore, 2008; 
Skinner, 1953; 1974), procura explicar essa questão 
investigando as relações estabelecidas entre orga-
nismo e ambiente. Com o objetivo de descrever 
claramente, prever e influenciar o comportamen-
to, essa ciência busca avaliar, inicialmente, como as 
respostas de um dado organismo modificam o am-
biente. Além disso, o analista do comportamento 
procura elucidar como eventos ambientais podem 
afetar o responder ou, dito de outra forma, qual a 
função de dados estímulos (antecedentes ou conse-
quentes) no controle do comportamento. 

A Análise do Comportamento vem, desde sua 
fundação até os dias atuais, identificando diferen-
tes processos de aquisição de função de estímulo. 
Recentemente, a Teoria das Molduras Relacionais1 
(Relational Frame Theory - RFT; Hayes, Barnes-
Holmes & Roche, 2001) tem sugerido que estímulos 
podem adquirir funções indiretamente, por meio 
de respostas relacionais arbitrariamente aplicadas. 
O objetivo deste artigo é apresentar uma introdução 
à RFT. Para tanto, serão caracterizados: (a) o ope-
rante que essa teoria se propõe a estudar, como ele é 
instalado e quais são suas propriedades definidoras; 
(b) alguns dos principais dados experimentais em 
que a RFT se baseia; e, finalmente, (c) as implica-
ções dessa teoria para o entendimento comporta-
mental de fenômenos abordados pela psicologia 
tradicional como relativos à linguagem e à cogni-
ção ou, sob a ótica da Análise do Comportamento, 
como comportamento humano complexo.

Inicialmente, será apresentado um breve histó-
rico do conhecimento produzido sobre aquisição 

1 Embora a expressão Teoria dos Quadros Relacionais tenha 
sido amplamente empregada como tradução de Relational 
Frame Theory (sendo inclusive a tradução proposta pela 
Association for Contextual Behavioral Science e por Hayes, 
Pistorello, & Biglan, 2008), em consonância com de Rose e 
Rabelo (2012), no presente artigo será adotada a expressão 
Teoria das Molduras Relacionais, por duas razões: (a) a tradu-
ção literal de frame é moldura; (b) o termo moldura é concei-
tualmente mais condizente com a metáfora concebida pelos 
autores (Hayes et al., 2001) para explicar o operante estudado 
pela RFT.

de função de estímulos. Em um segundo momento, 
será descrito como a proposta da RFT amplia o co-
nhecimento sobre esses processos. 

Como estímulos adquirem função?
Enquanto estudava o funcionamento de glândulas 
salivares em cães, Pavlov (1927) constatou que a 
produção de saliva ocorria não apenas na presen-
ça de alimento na boca do animal, mas também 
quando esse ouvia os passos do pesquisador que 
o alimentava. Em outras palavras, esse fisiologista 
russo verificou que eventos ambientais que acom-
panhavam sistematicamente o alimento passaram 
a eliciar a resposta de salivação. Com base nessas 
constatações, Pavlov desenvolveu um método ex-
perimental para estudar o processo de construção 
de novas relações entre estímulos e respostas, de-
nominado condicionamento reflexo. Inicialmente, 
ele colocava alimento na boca do animal, um es-
tímulo eliciador de salivação. Posteriormente, 
um som era apresentado meio segundo antes da 
introdução do alimento. Após diversos parea-
mentos sucessivos entre alimento e som, o últi-
mo passou, por si só, a eliciar salivação. A des-
crição do condicionamento reflexo foi uma das 
primeiras tentativas científicas de explicar como 
eventos ambientais podem adquirir controle so-
bre o comportamento – neste caso, com função 
de estímulo eliciador (para um resumo didático 
sobre comportamento respondente, ver Leonardi 
& Nico, 2012).

Décadas mais tarde, Skinner (e.g., 1938/1991, 
1953/1965), ao analisar o processo de condiciona-
mento operante, descreveu como eventos ambien-
tais podem adquirir função de estímulo reforça-
dor e função de estímulo discriminativo. Eventos 
neutros do ambiente que sistematicamente acom-
panham estímulos reforçadores incondicionados 
podem adquirir função de estímulo reforçador 
condicionado. Por exemplo, ao ser amamentado, 
um bebê é necessariamente exposto a dois estímu-
los: leite (um reforçador incondicionado) e presen-
ça da mãe. Após diversos pareamentos entre esses 
estímulos, a mãe adquire função de estímulo refor-
çador condicionado. De modo semelhante, o pa-
reamento de um evento neutro do ambiente com 
diversos reforçadores incondicionados ou condi-
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cionados pode fazer com que aquele evento adqui-
ra função de estímulo reforçador generalizado (por 
exemplo, dinheiro).

Outra função de estímulo descrita por Skinner 
(e.g., 1938/1991, 1953/1965) é a discriminativa. Em 
geral, uma resposta é mais efetiva em produzir re-
forçadores em determinadas ocasiões e menos em 
outras – por exemplo, fazemos pedidos na presen-
ça de pessoas que nos atendem, e não na ausência 
delas. A ocasião na qual a resposta obteve maior 
sucesso em produzir reforçadores, frequentemen-
te, adquire função de estímulo discriminativo. Esse 
estímulo, quando presente, aumenta momentanea-
mente a probabilidade de emissão daquela resposta.

Até aqui, foram apresentadas formas pelas 
quais eventos do ambiente adquirem funções de 
estímulo por meio da exposição direta a contin-
gências de condicionamento respondente ou de 
condicionamento operante. Mais recentemente, a 
área de equivalência de estímulos (Sidman, 1994) 
demonstrou que eventos do ambiente podem ad-
quirir funções de estímulo de forma indireta (e.g., 
de Rose, McIlvane, Dube, Galpin & Stoddard, 
1988; Dougher, Augustson, Markham, Greenway 
& Wulfert 1994).

De acordo com Sidman e colaboradores (Sidman 
& Tailby, 1982; Sidman, 1994, 2000), organismos 
expostos a treinos de discriminação condicional 
podem responder também a novas relações entre 
estímulos, derivadas (ou emergentes) daquelas ini-
cialmente treinadas. Esses treinos, denominados 
de matching to sample ou emparelhamento com o 
modelo, ensinam os participantes a escolherem es-
tímulos de um conjunto B ou C (estímulos de com-
paração) frente a um estímulo de um conjunto A 
(estímulo modelo). Para isso, um estímulo de um 
dos conjuntos (e.g., A1) é apresentado como mode-
lo, seguido da apresentação dos estímulos de outro 
conjunto como estímulos de comparação (e.g., B1, 
B2, B3). Respostas ao estímulo de comparação pro-
gramado para ser arbitrariamente relacionado ao 
estímulo modelo apresentado (e.g., respostas a B1 
diante do modelo A1; a B2 diante do modelo A2; a 
B3 diante do modelo A3) são reforçadas; respostas 
aos demais estímulos de comparação são seguidas de 
extinção ou consequências programadas para erro.

Após o estabelecimento das relações AB (A1B1, 
A2B2, A3C3) e AC (A1C1, A2C2, A3C3) via trei-

no direto, verifica-se, com frequência, que os par-
ticipantes passam também a responder a relações 
que não foram diretamente treinadas, por exemplo, 
quando os estímulos utilizados durante o treino são 
apresentados em novas combinações (e.g., AC) ou 
sequências (e.g., BA, CB), em testes posteriores na 
ausência de reforçamento (Sidman & Tailby, 1982; 
Sidman, 1994). Quando isso ocorre, verifica-se 
que os estímulos relacionados durante o treino são 
substituíveis entre si no controle do comportamen-
to; portanto, diz-se que são equivalentes. Podemos 
observar a formação de classes de estímulos equi-
valentes, por exemplo, durante a aprendizagem de 
uma língua. Depois de aprender relações entre pa-
lavras faladas e objetos (e.g., “livro” – objeto livro) 
e entre palavras faladas e palavras escritas (“livro”- 
LIVRO), um aluno poderá, então, relacionar obje-
tos e palavras escritas sem que haja a necessidade 
de um treino direto adicional. Diz-se, nesse caso, 
que o objeto, a palavra falada e a palavra escrita fa-
zem parte de uma classe de equivalência. 

Após a formação de uma classe de estímulos 
equivalentes, as funções de estímulo (e.g., refor-
çadora, eliciadora, discriminativa) estabelecidas 
para um dos estímulos da classe podem passar a 
ser apresentadas também pelos demais estímu-
los pertencentes à mesma classe (Augustson & 
Dougher, 1997; de Rose et al., 1988; Dougher et 
al., 1994; Dymond & Barnes, 1995). Tal fenôme-
no, denominado transferência de função, possibili-
ta que estímulos adquiram novas funções sem que 
seja necessária a exposição direta a contingências, 
ou seja, sem o envolvimento desses estímulos nos 
processos de condicionamento respondente e con-
dicionamento operante.

O procedimento experimental usualmente uti-
lizado na investigação da transferência de função 
envolve, primeiramente, o estabelecimento de uma 
classe de estímulos equivalentes –por exemplo, 
A1B1C1. Em seguida, uma função é atribuída a um 
dos estímulos da classe. Suponha que, por meio de 
um treino discriminativo, o estímulo A1 passe a 
evocar uma resposta R1 (e.g. pressionar um botão 
específico no teclado). A transferência de função é 
assumida quando outros estímulos pertencentes à 
mesma classe, ou seja, B1 e C1, passam a exercer a 
mesma função estabelecida para A1, mesmo sem 
terem passado por um treino discriminativo. Ou 



Introdução à Teoria das Molduras Relacionais (Relational Frame Theory)  032-050 

36Revista Perspectivas  2013  vol. 04  n ° 01  pp. 032-050 www.revistaperspectivas.org

seja, por pertencerem à mesma classe que A1, os 
estímulos B1 e C1 passam, indiretamente, a funcio-
nar como estímulos discriminativos que evocam a 
resposta de pressionar uma tecla.

Considerando que nem todos os membros de 
uma classe de equivalência adquirem todas as fun-
ções dos demais membros da mesma classe (Hayes et 
al., 2001; Sidman, 1994), assume-se que algum tipo 
de controle contextual sobre a transferência de fun-
ção deva ocorrer. Isso é importante tanto para deter-
minar que a função de um estímulo não se transfira 
necessariamente para todos os membros da mesma 
classe quanto para determinar quais funções de es-
tímulo devem vigorar em uma situação específica 
(e.g., embora a palavra pão e o objeto a qual ela se 
refere possam pertencer à mesma classe de equiva-
lência, a função discriminativa para a resposta de 
comer, exercida pelo objeto em algumas situações, 
em geral, não se transfere para a palavra; cf. Perkins, 
Dougher & Greenway, 2007; Sidman, 1994). 

O estudo da transferência de função tem sido 
central na compreensão do comportamento sim-
bólico, ou seja, na explicação comportamental 
da relação símbolo-referente. Nas palavras de de 
Rose e Bortoloti (2007), o fenômeno chamado de 
transferência de função é “compatível com a ideia 
de que, em muitos contextos, nós reagimos aos 
símbolos como se estivéssemos diante dos eventos 
referidos por eles. Assim, um estímulo que tem (ou 
adquire) determinadas funções pode ser compara-
do a um ‹referente› e os estímulos equivalentes a 
ele podem ser comparados a ‹símbolos› capazes de 
substituí-lo em algumas ocasiões” (p. 87).

A Teoria das Molduras  
Relacionais (RFT)
Na década de 1990, foram publicados os primei-
ros experimentos (e.g., Dymond & Barnes, 1995; 
Steele & Hayes, 1991) embasados em um conjun-
to de reflexões posteriormente agrupadas sob o 
rótulo de Teoria das Molduras Relacionais (RFT). 
Tais experimentos, influenciados pela articulação 
dos dados sobre equivalência de estímulos e go-
vernança verbal (cf. Hayes et al., 2001; Hayes & 
Brownstein, 1985, Hayes & Hayes, 1989), sugerem 
que o estudo do estabelecimento de diferentes ti-
pos de relações arbitrárias entre estímulos é uma 

outra maneira pela qual estímulos podem adqui-
rir função, ampliando o potencial da Análise do 
Comportamento para lidar com fenômenos tradi-
cionalmente relacionados à linguagem e à cogni-
ção (Hayes et al., 2001). 

De acordo com a RFT, além de aprendermos 
a relacionar estímulos arbitrariamente como se 
fossem equivalentes ou iguais (“Essa bandeira re-
presenta o Brasil”2), tal como amplamente de-
monstrado pelos estudos de Sidman e colabora-
dores (Sidman, 1994), aprendemos a relacioná-los 
por oposição (“Felicidade é o oposto de tristeza”), 
diferença (“Paixão é diferente de amor”), compa-
ração (“Bach é melhor do que Vivaldi”), hierar-
quia (“A Análise do Comportamento faz parte da 
Psicologia”). Também estabelecemos relações espa-
ciais (“O livro está sobre a mesa”), temporais (“A 
Idade Média veio antes do Renascimento”), de cau-
salidade (“Se você ultrapassar o limite de velocidade, 
então receberá uma multa”) e relações dêiticas ou 
que dependem da perspectiva do falante e do ou-
vinte (“Se eu fosse você, eu ligaria pra ele já!”).

O comportamento de estabelecer relações ar-
bitrárias é o operante estudado pela RFT e tem 
sido designado como responder relacional arbitra-
riamente aplicável (RRAA). O objetivo da próxima 
parte do texto é explicar essa denominação com 
vistas a, em um primeiro momento, detalhar o que 
é o responder relacional e, em um segundo, expli-
citar como respostas relacionais podem vir a ser 
arbitrariamente aplicadas a diferentes conjuntos de 
estímulos (Hayes et al., 2001).

Para entender como aprendemos a relacionar 
estímulos, é preciso recuperar o conceito de abs-
tração. Abstrair é responder sob controle de uma 
única propriedade comum a vários e diferentes es-
tímulos. Nas palavras de Skinner (1953/1965): 

“O comportamento pode ser colocado sob contro-
le de uma única propriedade ou de uma combi-
nação especial de propriedades de um estímulo, 
ao mesmo tempo que liberado do controle de to-
das as outras propriedades. O resultado é conhe-
cido como abstração” (p. 134). 

2 Nesse e nos seguintes exemplos, as palavras em itálico in-
dicam os estímulos; as palavras em negrito, o tipo de relação 
arbitrária estabelecida entre eles.
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Quando dizemos que uma mesa é vermelha, 
respondemos sob controle de uma propriedade 
(cor) comum ao estímulo mesa e a diversos outros 
estímulos (lápis, camiseta, fruta, etc.). São exem-
plos de propriedades de estímulos cores (e.g., ver-
melho, azul, marrom), texturas (e.g., áspero, liso, 
macio), formatos (e.g., redondo, quadrado, triangu-
lar), materiais (e.g., madeira, plástico, vidro). Para 
que a abstração ocorra, é necessária uma história 
de reforçamento diferencial na qual um conjunto 
de estímulos apresentado deve conter apenas uma 
propriedade em comum (e.g., cor), enquanto todas 
as outras propriedades podem variar (e.g., altura, 
peso, forma, textura, etc.). Por meio de um treino 
de reforçamento diferencial – no qual são reforça-
das as respostas aos estímulos que partilham uma 
propriedade similar específica, e não são reforça-
das respostas aos estímulos que não contêm tal pro-
priedade –, o responder do individuo é colocado 
sob controle exclusivo dessa propriedade comum. 
Por exemplo, para que uma criança aprenda a abs-
trair a propriedade “vermelho”, é necessário que 
a ela sejam apresentados diferentes estímulos que 
variam em todas as suas propriedades, exceto na 
sua cor (uma flor vermelha, um lápis vermelho, 
uma almofada vermelha...), e que a resposta verbal 
“vermelho” seja emitida e reforçada na presença 
desses estímulos e extinta na presença de estímulos 
de outras cores (uma flor amarela, um lápis azul, 
uma almofada verde...). Contingências desse tipo, 
necessárias para o estabelecimento de abstrações, 
não são encontradas na natureza. De acordo com 
Skinner (1974/1976): “As contingências [não so-
ciais] não podem pôr uma resposta única sob con-
trole apenas da propriedade vermelho” (p. 83). “A 
abstração é um processo peculiarmente verbal pois 
apenas as práticas da comunidade verbal podem 
prover a contingência restrita necessária para o seu 
estabelecimento (Skinner, 1957/1992, p. 109).

Para entender o responder relacional, uma vez 
descrito o que é abstração do ponto de vista com-
portamental, resta apresentar como aprendemos a 
abstrair propriedades relacionais. Dizemos que abs-
traímos uma relação entre estímulos quando res-
pondemos sob controle de uma única propriedade 
da relação entre dois ou mais estímulos. Quando 
dizemos que um objeto é maior ou menor que ou-
tro, que uma coisa está acima ou abaixo de outra ou 

que um evento vem antes ou depois de outro, esta-
mos respondendo sob controle de propriedades da 
relação entre dois ou mais estímulos, e não somente 
sob controle de propriedades formais específicas de 
cada um deles (como “vermelho”). Um estímulo é 
menor/maior, está abaixo/acima, vem antes/depois, 
sempre a depender de outro. 

Aprendemos a abstrair propriedades relacionais 
quando expostos a uma história de reforçamento 
com múltiplos exemplares de pares de estímulos 
que variam em muitas propriedades, mas que man-
têm constante apenas aquela correspondente à rela-
ção a ser abstraída. Para que uma criança aprenda 
a abstrair a relação “menor que”, por exemplo, é ne-
cessário que a ela sejam apresentados vários con-
juntos de estímulos de diferentes tamanhos (e.g., 
uma bola de tênis e uma de basquete; uma casa e 
um prédio; um cachorro e um gato etc.- ver lado 
esquerdo da Figura 1) e que a resposta reforçada 
seja sempre a de indicar o menor entre eles. Outro 
aspecto importante do treino é que outras proprie-
dades dos estímulos variem ao longo dos múltiplos 
exemplos (forma, brilho, posição...), de modo que 
a única propriedade estática, comum ao longo dos 
múltiplos exemplos, seja a diferença de tamanho 
entre eles. Diversas pesquisas (para uma revisão, ver 
Millenson, 1967 e Reese, 1968) demonstram que, 
após um treino envolvendo várias combinações de 
estímulos, no qual foram reforçadas, por exemplo, 
as respostas de selecionar o menor estímulo de um 
par, organismos são capazes de responder correta-
mente à relação de comparação “menor que” quan-
do novos pares de estímulos, que não participaram 
do treino, são apresentados na ausência de reforça-
mento (ver parte superior direita da Figura 1). 

Skinner (1953/1965) já havia discutido o “res-
ponder a uma relação” como um caso de “abstra-
ção”, ressaltando sua importância:

“Na verdade é possível condicionar um orga-
nismo a responder ao maior de dois objetos 
ou a escolher um tamanho particular indepen-
dentemente do tamanho do outro objeto que 
o acompanha. Um condicionamento similar 
começa muito cedo na história do indivíduo e 
o comportamento que irá predominar quando 
um teste for feito dependerá de tal história. O 
caso relacional é importante na maioria dos am-
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bientes. À medida que o organismo se move no 
espaço, reforçamentos são geralmente contingen-
tes sobre tamanhos relativos ao invés de absolu-
tos.” (itálicos acrescentados, p. 138) 

Até aqui, foi apresentado como, dadas as con-
tingências necessárias, indivíduos aprendem a 
responder sob controle de uma relação entre es-
tímulos tendo por base suas propriedades físicas 

Figura 1. Na coluna da esquerda (1), tem-se um exemplo de treino relacional visando estabelecer as palavras “Menor” e 
“Maior” como dicas contextuais (Crel) que evoquem responder diferencialmente em relação ao tamanho dos estímulos apre-
sentados (o símbolo S+ indica a resposta seguida de reforço). No canto superior direito (2), tem-se um exemplo possível de 
teste para verificar a ocorrência de um responder relacional generalizado de comparação, ou seja, uma ocasião para verificar se 
o sujeito é capaz de escolher o menor ou o maior de dois estímulos mesmo quando novos pares de estímulos lhe são apresen-
tados . No canto inferior direito (3), tem-se exemplos de tentativas nas quais as dicas contextuais Menor e Maior são utilizadas 
para estabelecer relações arbitrárias de comparação, ou seja, comparações que não são baseadas em propriedades físicas, mas 
sim em uma convenção. Nos exemplos da figura, uma comparação entre times, Cruzeiro maior que Corinthians, ou entre 
valores idênticos em diferentes moedas, R$ 10 menor que U$ 10. Tem-se ainda, como exemplo, uma tentativa que simula o 
ensino de uma relação arbitrária entre duas palavras sem sentido, Gytmh menor que Keptg. 
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(tamanho, quantidade, posição espacial etc). Uma 
parte importante do comportamento humano, no 
entanto, parece ser controlada por relações que 
são arbitrárias. Por exemplo, em alguns contextos, 
respondemos ao som “dez reais” da mesma for-
ma como respondemos a uma nota de R$ 10,00, 
mesmo embora tais estímulos sejam de modalida-
des sensoriais distintas, isto é, não compartilhem 
propriedades físicas comuns; respondemos a uma 
moeda de 50 centavos como sendo maior que a de 
25, embora fisicamente seja o contrário (a moeda 
de 25 centavos é maior do que a de 50 centavos), e 
assim por diante. Isso quer dizer que as relações de 
igualdade, comparação, diferença etc., no caso dos 
humanos, podem se “descolar” das propriedades 
físicas, ou seja, podem ser completamente arbitrá-
rias, convencionadas por um conjunto de práticas 
específicas da comunidade verbal. Como aprende-
mos a responder a relações arbitrárias desse tipo? A 
RFT oferece uma explicação para essa questão estu-
dando, de um ponto de vista operante, o responder 
relacional arbitrariamente aplicável (RRAA). 

Ao descrever a história de aquisição do RRAA, 
os autores da RFT enfatizam que o estabelecimen-
to desse operante se inicia com o aprendizado do 
responder relacional não arbitrário, ou seja, do res-
ponder a uma relação entre estímulos com base em 
propriedades físicas (i.e., formais). Em concordân-
cia com Skinner (1953/1965), Hayes et al. (2001) 
apontam que relacionar é “responder a um evento 
nos termos de outro” (p. 25) e que “a maioria dos 
organismos, dado um treino apropriado, é capaz 
de responder a relações entre propriedades físicas 
de dois ou mais estímulos” (p. 24). Esses autores 
também afirmam, como Skinner, que humanos re-
cebem esse treino apropriado desde muito cedo e 
que as contingências necessárias são dispostas pela 
comunidade verbal.

Como no caso de qualquer operante, respostas 
relacionais não ocorrem de forma errática (Skinner, 
1953/1965). Tais respostas também estão sob con-
trole de estímulo ou, nos termos da RFT, tais res-
postas são contextualmente controladas. Diante de 
uma bola de gude, uma bola de tênis e uma bola de 
futebol, inúmeras relações podem ser estabelecidas. 
O tipo de resposta a ser evocada e a contingência 
de reforçamento envolvida dependem de caracte-
rísticas da resposta do falante no momento em que 

ensina o ouvinte. “Qual é a bola de futebol?”, “Qual 
bola é menor?”, “Qual é a que pula mais alto?”: as 
respostas seguidas de reforçamento dependem, em 
todos os casos, da estimulação antecedente pro-
vida pelo falante (a dica contextual: “é”, “menor”, 
“mais”). As dicas contextuais que especificam o 
tipo de relação implicada entre dois estímulos 
(igualdade, diferença, comparação etc.) são deno-
minadas, pela RFT, como Crel (Hayes et al., 2001)3.

As práticas da comunidade verbal, no entanto, 
estendem-se para além das propriedades físicas dos 
estímulos. Tais dicas contextuais, depois de estabe-
lecidas, são utilizadas também para ensinar relações 
completamente arbitrárias (ver parte inferior direi-
ta da Figura 1): “Qual é o maior time de futebol do 
Brasil?”. Todos os times de futebol têm o mesmo 
tamanho, 11 jogadores. Geralmente, a comparação 
entre os times não se dá pelo número de vitórias, 
nem pelo tamanho da torcida, ou seja, por parâme-
tros físicos, quantificáveis. A relação de comparação 
“maior que”, nesse caso, é arbitrariamente aplicada 
aos times de futebol. Quando um pai ensina ao fi-
lho que o maior time de futebol do Brasil é o time 
“X”, utiliza a mesma dica contextual, inicialmente 
aplicada para ensinar relações entre estímulos com 
base em propriedades físicas (bola de futebol maior 
que bola de gude), para ensinar, agora, relações en-
tre estímulos que não são fisicamente comparáveis, 
e sim comparáveis com base em convenções arbitra-
riamente estabelecidas pela comunidade verbal (ver 
também Passos, 2007). A RFT afirma, então, que 
tais respostas relacionais contextualmente contro-
ladas podem ser arbitrariamente aplicadas a quais-
quer conjuntos de estímulos: o maior pintor de 
todos os tempos é Pablo Picasso; a maior atriz do 
Brasil é Fernanda Montenegro; o maior arquiteto é 
Oscar Niemayer. Esse processo de aprendizagem de 

3 Vale destacar que o processo de estabelecimento da função 
evocativa da dica contextual sobre o responder relacional de-
pende de uma história de reforçamento diferencial na qual, 
na presença da dica contextual, uma determinada resposta 
relacional é seguida da produção de reforço e, na ausência da 
dica, tais respostas são colocadas em extinção. Como ressal-
tado na seção anterior, há também os casos em que as funções 
de estímulos, inclusive as funções de dica contextual, podem 
ser adquiridas indiretamente, via transformação de função 
(Perez, Caro, Fidalgo, Kovac, & Nico, 2012; Perez, Fidalgo, 
Nico & Kovac, 2012).
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relações arbitrárias acontece não apenas com rela-
ções de comparação, mas também com todas as ou-
tras relações inicialmente aprendidas com base em 
propriedades físicas: igualdade, equivalência, opo-
sição, diferença, comparação, relações hierárqui-
cas, relações espaciais, temporais, de causalidade e 
relações dêiticas ou que dependem da perspectiva 
do falante e do ouvinte (como já exemplificado no 
início deste tópico). 

De acordo com a RFT, respostas relacionais ar-
bitrárias, como as descritas acima, são instâncias 
de uma classe maior, ou seja, de um operante de 
ordem superior, generalizado ou puramente fun-
cional (como a imitação, o seguir regras, etc.; ver 
Barnes-Holmes & Barnes-Holmes, 2000; Catania, 
1996). Ao longo do treino com múltiplos exempla-
res, os membros da comunidade verbal aprendem 
não só os conjuntos das relações específicas ensina-

das, mas também o comportamento de relacionar 
eventos de modo arbitrário. Toma-se, por exemplo, 
o ensino de relações palavra-referente (ver Figura 
2). Na interação com seus filhos, os pais dizem, 
diante de uma bola, a palavra “bola!” e provêm re-
forçamento generalizado para que seu filho emita 
alguma resposta de orientação para esse objeto; 
ainda, os pais dizem “bola” esperando que seus 
filhos apontem para esse objeto ou o encontrem. 
Posteriormente, durante o processo de alfabetiza-
ção, a criança aprenderá a escrever a palavra BOLA 
quando ela for ditada e também receberá o refor-
çamento apropriado ao vocalizar a palavra diante 
da sua escrita correspondente. Nos livros, a pala-
vra escrita também será apresentada junto de uma 
figura do objeto e vice-versa. Tais relações de co-
ordenação (ou equivalência, cf. Sidman, 1994) são 
ensinadas (diretamente reforçadas) não somente 

Figura 2. Exemplo de treino de relações simbólicas entre objeto (figura), palavra falada (entre aspas) e palavra escrita (mai-
úsculas). Inicialmente, todas as relações são treinadas diretamente (linha cheia). À medida em que o treino com múltiplos 
exemplos avança, algumas relações passam a ser desempenhadas sem a necessidade de treino direto; diz-se que tais relações são 
“derivadas” (linha tracejada) do extenso treino relacional previamente realizado. Por fim, tem-se o estabelecimento de um ope-
rante generalizado, que inclui estabelecer relações de coordenação entre objeto, palavra falada e palavra escrita correspondente.



William F. Perez, Yara C. Nico, Roberta Kovac, Adriana P. Fidalgo e Jan L. Leonardi  032-050

41Revista Perspectivas  2013  vol. 04  n ° 01  pp. 032-050 www.revistaperspectivas.org

para bola, mas também para bebê, casa, cão, etc. 
Dessa forma, a criança aprende não só o conjun-
to das relações específicas entre o objeto, a palavra 
falada e a palavra escrita; o que se aprende é uma 
classe mais ampla de respostas, um operante de or-
dem superior: de relacionar arbitrariamente objetos 
a palavras faladas (nomes) e palavras faladas a pala-
vras escritas. Além disso, depois de um tempo, não 
será necessário ensinar todas as relações objeto-pa-
lavra falada, palavra falada-objeto, palavra falada-
-palavra escrita, palavra escrita-palavra falada etc. 
A história de aprendizagem criada mostra que, se 
o objeto está relacionado com a palavra (falada ou 

escrita), a palavra também estará, necessariamen-
te, relacionada com o objeto. Assim, ao aprender 
apenas algumas das relações palavra-objeto (objeto 
xícara-palavra falada “xícara”, palavra falada “xíca-
ra”- palavra escrita XÍCARA), o indivíduo respon-
derá de modo coerente com todo o conjunto de re-
lações palavra-objeto envolvidas em sua história de 
aprendizagem (“xícara”-objeto, XÍCARA-“xícara”, 
objeto-XÍCARA, XÍCARA-objeto). Isso significa 
que, uma vez adquirida a “fluência” em relacionar 
eventos em diversos contextos, novas relações po-
derão ser derivadas a partir de algumas poucas que 
foram diretamente ensinadas (ver Figura 2).4

Dessa forma, para a RFT, a aprendizagem do 
operante RRAA depende de um treino de múlti-
plos exemplares que envolve relacionar estímulos 
bidirecionalmente (e.g., objeto-nome / nome-ob-
jeto; nome-palavra escrita / palavra escrita-nome) 
e combinar relações bidirecionais (palavra escrita-
-objeto; objeto-palavra escrita). Essa característica 
do treino determina algumas propriedades funcio-
nais que definem o RRAA, a saber: (a) implicação 
mútua, (b) implicação combinatória e (c) transfor-
mação de função (ver Figura 3). 

Relações entre estímulos são mutuamente im-
plicadas (ou bidirecionais). Isso quer dizer que se 
A está relacionado com B, logo B está relacionado 
com A de alguma maneira. Se “A é igual a B”, então, 
a relação mútua implicada derivada é “B é igual A”, 
se “A é maior do que B”, então “B é menor do que 
A”; se “A é pai de B”, então “B é filho de A”.5 Relações 
mutuamente implicadas podem, ainda, ser combi-
nadas. Se “A é igual a B” e “B é igual a C”, então as 
relações combinatórias derivadas são “A é igual a 
C” e “C é igual a A”; se “A é maior do que B” e “B 
é maior do que C”, então “A é maior do que C” e 

4 Nesse sentido, o posicionamento defendido pela RFT acer-
ca do responder relacional derivado se diferencia das explica-
ções utilizadas nos estudos sobre equivalência de estímulos 
(ver Barnes, 1994 e também Sidman, 1994).

5 Segundo os autores da RFT: “O termo ‘implicação mútua’ 
descreve a bidirecionalidade fundamental do responder rela-
cional, mesmo quando tal bidirecionalidade não é simétrica. 
Serve como um termo mais genérico para o que tem sido cha-
mado de simetria pela literatura de equivalência de estímulos 
(...) [o termo] vínculo combinatório é um termo mais gené-
rico para o que tem sido chamado transitividade (...)” (Hayes 
et al., 2001, pp. 29-30).

Figura 3. Esquema ilustrativo das propriedades do respon-
der relacional. As linhas cheias representam as relações di-
retamente treinadas entre os estímulos A, B e C. As linhas 
pontilhadas representam a implicação mútua e as tracejadas 
a implicação combinatória (relações derivadas). Os símbolos 
+ e - representam funções de estímulo. O + preto representa 
uma função diretamente estabelecida (e.g., reforçadora positi-
va); O + e - cinza representam funções de estímulo derivadas, 
adquiridas indiretamente, via transformação de função, em 
acordo com o tipo de resposta relacional treinada (por exem-
plo, função reforçadora negativa derivada para B e reforçado-
ra positiva derivada para C).
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“C é menor do que A”; se “A é casado com B” e “B 
é irmão de C”, então “A é cunhado de C” e “C é 
cunhado de A”. 

A última característica definidora do RRAA se 
refere ao fato de que as funções dos estímulos das 
redes relacionais são transformadas em acordo com 
o tipo de relação arbitrária estabelecida (Crel). Por 
exemplo, se “A é maior que B” e B tem função aver-
siva, por derivação o estímulo A será ainda mais 
aversivo (ver Figura 4). Se “A é o oposto de B” e 
A tem função aversiva, B terá função reforçadora 
positiva (para dados experimentais, ver próxima 
seção). De modo similar ao caso da transferência 
de função (observada nos estudos de equivalência), 
assume-se que algum tipo de controle contextual 
sobre a transformação de função6 deva ocorrer (ver 
Figura 4). Segundo os autores, dicas contextuais, 
denominadas Cfunc, determinam quais funções de 
estímulo (discriminativa, eliciadora, etc) poderão 
ser transformadas e para quais estímulos perten-
centes à rede relacional tal transformação de fun-
ção acontecerá (Hayes et al., 2001).

Considerando, então, que o responder relacional 
é um tipo de abstração que pode ser contextualmen-
te controlada e, por isso, pode ser arbitrariamente 
aplicável a quaisquer pares de estímulos, podemos 
agora definir o que é uma “moldura relacional”. 
Segundo os proponentes da RFT, “(...) ‘moldura’ não 
é um novo termo técnico, e não é uma estrutura, en-
tidade mental ou processo cerebral. É uma metáfora 
que se refere a certas características de uma classe 
de respostas.” (Hayes, et al., 2001, p. 27). 

Enquanto o operante generalizado é deno-
minado de responder relacional arbitrariamente 
aplicável (RRAA), o termo moldura relacional é 
utilizado para especificar classes particulares de 

6 Diferentemente do caso da equivalência de estímulos, em 
que a transferência de função é atestada quando a mesma 
função de estímulos pode ser observada para todos os estí-
mulos da mesma classe, quando outras respostas relacionais 
são ensinadas (comparação, oposição, etc.), diferentes funções 
podem ser apresentadas pelos estímulos que compõe uma 
rede relacional. Diz-se, então, que as funções de estímulo 
são transformadas a depender do tipo de resposta relacional 
envolvida. Por essa razão, o termo ‘transformação de função’ 
tem sido utilizado pelos autores da RFT, embora o termo 
transferência de função eventualmente apareça em estudos 
que envolvem o estabelecimento de relações de coordenação 
(equivalência) (Hayes, et al., 2001, p. 32).

RRAA, contextualmente controladas. Em outras 
palavras, o conceito de moldura relacional é utili-
zado para designar padrões específicos do RRAA, 
diferenciados pelo contexto que evoca sua ocorrên-
cia. Metaforicamente, esses padrões específicos de 
respostas relacionais, que podem ser aplicados ar-
bitrariamente a quaisquer conjuntos de estímulos, 
seriam como molduras que podem ser aplicadas ou 
preenchidas por quaisquer conteúdos visuais7.

7 Por isso a tradução moldura (de Rose & Rabelo, 2012) pa-
rece descrever melhor a metáfora escolhida pelos autores para 
se referir a tipos específicos de RRAA. O termo quadro, geral-
mente, faz alusão ao conteúdo estático presente na moldura. 
A moldura, por sua vez, independe do quadro e pode ser apli-
cada a qualquer conteúdo visual, tal qual o RRAA, que pode 
ser aplicado arbitrariamente a quaisquer estímulos.

Figura 4. Exemplo de transformação de função respondente 
em acordo com relações arbitrárias de comparação. Depois de 
estabelecida a rede relacional A < B < C, caso B seja pareado 
com um choque e venha a eliciar respostas de ansiedade, A 
e C terão suas funções transformadas de tal forma que A eli-
ciará respostas de menor magnitude e C de maior magnitude 
(cf. Dougher et al., 2007). O círculo tracejado ressalta a dica 
contextual que determina o tipo de resposta relacional estabe-
lecida (Crel); o quadrado tracejado ressalta a dica contextual 
que controla quais das diversas funções de estímulos serão 
transformadas (Cfunc). 
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Tendo em vista que estímulos podem ser rela-
cionados de diferentes maneiras, é possível conce-
ber a existência de vários tipos de molduras rela-
cionais. Hayes et al. (2001) oferecem uma lista de 
possibilidades: coordenação, oposição, distinção, 
comparação, hierarquia, causalidade, tempo, es-
paço e dêitica. Os mesmos autores alertam para 
o fato de que nem todas as molduras relacionais 
listadas foram analisadas experimentalmente, mas 
defendem que sua conceituação tem valor heurís-
tico e estimula a instauração de um programa am-
plo de pesquisa. 

Alguns achados experimentais
Em uma revisão dos estudos produzidos até 2008, 
Dymond, May, Monnelly e Hoon (2010) encon-
traram 42 artigos empíricos sobre RFT. Segundo 
Boavista (2013), até 2013 foram publicados 85 
estudos experimentais, marcados principalmente 
pelo desenvolvimento de novas metodologias de 
pesquisa sobre responder relacional (e.g., IRAP, ver 
Hughes & Barnes-Holmes, 2012; Bast et al., 2014).

De um modo geral, os estudos empíricos sobre 
a RRAA seguem, em termos de procedimento, os 
mesmos passos descritos anteriormente para expli-
car o estabelecimento desse operante (ver Figura 1). 
Inicialmente, as dicas contextuais são estabelecidas 
a partir de um treino com base em propriedades fí-
sicas (usualmente chamado de treino relacional não 
arbitrário). Depois de estabelecidas as dicas con-
textuais, estas são utilizadas no ensino de relações 
arbitrárias entre estímulos (treino das relações arbi-
trárias) e também no teste das relações derivadas 
daquelas diretamente ensinadas (teste das relações 
derivadas). Por fim, após verificado o estabeleci-
mento de uma rede relacional (conjunto de relações 
arbitrárias), é realizado o teste de transformação de 
função. Nesse teste, uma dada função comporta-
mental (seja ela discriminativa, eliciadora, refor-
çadora, etc.) estabelecida diretamente para um dos 
estímulos da rede é medida para todos os demais 
estímulos arbitrariamente relacionados a ele.

Whelan e Barnes-Holmes (2004) investigaram a 
transformação de função consequencial de estímu-
los arbitrariamente relacionados por similaridade 
e por oposição. Inicialmente, um estímulo da rede 
relacional a ser formada, A1, foi pareado com a per-

da de pontos e estabelecido como um punidor con-
dicionado em uma tarefa de discriminação simples 
simultânea. Em outra fase, formas arbitrárias foram 
estabelecidas como dicas contextuais para respon-
der por similaridade ou por oposição. Nessa fase, 
tais formas arbitrárias (para efeitos de descrição, S 
para igualdade e O para oposição) foram apresen-
tadas juntamente com três estímulos de compara-
ção que variavam ao longo de uma dimensão física 
em relação a um dado estímulo modelo (uma linha 
pequena / linha média / linha grande; dois pontos 
/ três pontos / cinco pontos; etc.). A cada tentativa, 
a dica contextual foi sempre apresentada na parte 
superior da tela do computador, o modelo no cen-
tro e os estímulos de comparação na parte inferior, 
lado a lado. Na presença da dica S, respostas de es-
colha ao estímulo de comparação igual ao modelo 
eram seguidas de consequências para acerto (e.g., 
se o modelo fosse uma linha pequena, respostas ao 
estímulo de comparação linha pequena eram refor-
çadas); respostas aos demais estímulos eram segui-
das por consequências programadas para erro (e.g., 
respostas às linhas média ou grande). Na presença 
da dica O, respostas ao estímulo de comparação 
com dimensão oposta ao modelo eram diferencial-
mente reforçadas (e.g., se o modelo fosse uma linha 
pequena, resposta ao estímulo de comparação linha 
grande eram consideradas corretas).

Uma vez estabelecida as dicas contextuais por 
meio de um treino com base em propriedades fí-
sicas (treino não arbitrário), tais dicas (S e O) fo-
ram utilizadas para estabelecer relações arbitrárias 
de igualdade e oposição entre figuras sem sentido 
(treino de relações arbitrárias). Nessa fase, confor-
me mostra a Figura 5, os experimentadores tinham 
por objetivo estabelecer a seguinte rede relacional 
arbitrária: A1 similar a B1, A1 similar a C1, A1 
oposto a B2, A1 oposto a C2 (ver Figura 5). Para 
tanto, quando a dica contextual S era apresentada 
seguida de A1 como modelo e B1 e B2 como estí-
mulos de comparação, respostas a B1 eram refor-
çadas (essa é uma descrição resumida; para uma 
descrição detalhada, ver Whelan & Barnes-Holmes, 
2004). Já na presença da dica para oposição, O, res-
postas a B2 eram consideradas corretas. Quando os 
estímulos de comparação foram os estímulos C1 e 
C2, respostas a C1 eram consideradas corretas na 
presença de A1 como modelo e da dica S; respostas 
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a C2, por sua vez, eram consideradas corretas nas 
presença da dica O.

Uma vez realizado o treino das relações arbi-
trárias, deu-se início ao teste das relações deriva-
das (ver linhas pontilhadas na Figura 5). Para tan-
to, as dicas contextuais S e O foram apresentadas 
junto a estímulos que não haviam sido relaciona-
dos durante o treino. Por exemplo, para testar se o 
participante responderia em acordo com a relação 
derivada B1 similar a C1, a dica contextual S foi 
apresentada juntamente com o modelo B1 e com 
os comparações C1 e C2. A escolha sistemática de 
C1, nesse caso, ao longo de várias tentativas, indi-
cava que o participante respondia em acordo com 
a rede relacional estabelecida. Foram apresenta-
das tentativas de teste para as seguintes relações 
derivadas: B1 similar a C1, C1 similar a B1, B2 
similar a C2, C2 similar a B2, B1 oposto a C2, C2 
oposto a B1, B2 oposto a C1 e C1 oposto a B2. 
Nas tentativas de teste, não havia feedback para as 
escolhas do participante.

Os participantes que obtiveram resultados po-
sitivos, tanto nos treinos relacionais (não arbitrário 
e arbitrário) quanto nos testes das relações deriva-
das, foram submetidos a um teste de transforma-
ção de função. Nesse teste, os participantes foram 

submetidos a uma tarefa de discriminação simples 
simultânea, como aquela realizada no início do es-
tudo. No entanto, em vez de apresentar A1 como 
punidor, foram apresentados os demais estímulos 
da rede relacional. Foi verificado que os participan-
tes passaram a responder na presença dos estímulos 
que eram seguidos de B2 e C2, arbitrariamente re-
lacionados como sendo opostos a A1 (portanto, re-
forçadores positivos), e deixaram de responder aos 
estímulos seguidos por B1 e C1, arbitrariamente 
relacionados como sendo similares a A1 (portanto, 
punidores).

Outros estudos (Dymond & Barnes, 1996; 
Dymond & Whelan, 2010; Dymond, Roche, 
Forsyth, Whelan & Rhoden, 2007; Roche & Barnes, 
1997; de Rose, Perez & de Almeida, 2013; Whelan, 
Cullinan, O’Donovan & Valverde, 2005) que utiliza-
ram um delineamento experimental similar àquele 
descrito por Whelan e Barnes-Holmes (2004) en-
contraram dados que sugerem a transformação de 
outras funções de estimulo, por exemplo respon-
dente (Roche & Barnes, 1997) e aversiva (Dymond 
et al., 2007), em acordo com relações de similarida-
de e oposição. No estudo de Dymond et al. (2007), 
depois de estabelecida a mesma rede relacional 
descrita por Whelan e Barnes-Holmes (2004), B1 
foi pareado com a apresentação de um estímulo 
aversivo. Em seguida, os participantes foram en-
sinados a emitir respostas de esquiva na presença 
de B1. Em uma fase de teste, os experimentadores 
apresentaram C1 e C2 e mediram a ocorrência de 
respostas de esquiva na presença desses estímulos. 
Vale ressaltar que tanto C1 quanto C2 não foram 
diretamente pareados com qualquer aversivo, e sim 
arbitrariamente relacionados como sendo, respec-
tivamente, similar e oposto a B1. Os resultados do 
teste mostram que as respostas de esquiva foram 
ocasionadas pela apresentação de C1 (C1 similar 
a B1) e não de C2 (C2 oposto a B1). Esses dados 
sugerem a transformação da função de C1 e C2 em 
acordo com as relações arbitrárias (ou “molduras 
relacionais”) de similaridade e oposição.

Outros estudos têm demonstrado que relações 
arbitrárias de comparação (maior/menor) também 
podem transformar a função dos estímulos, ampli-
ficando ou reduzindo seus efeitos sobre o compor-
tamento (Dougher, Hamilton, Fink & Harrington, 
2007; Dymond & Barnes, 1995; Whelan, Barnes-

Figura 5. Ilustração adaptada do esquema de treino e teste 
utilizado por Whelan e Barnes-Holmes (2004).
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Holmes & Dymond, 2006). No experimento de 
Dougher et al. (2007), por exemplo, três figuras sem 
sentido com dimensões similares foram estabele-
cidas como dicas contextuais para as respostas de 
escolher o estímulo menor, o mediano ou o maior 
de três estímulos de comparação apresentados, com 
tamanhos variados (ver parte superior Figura 6). 
Na fase seguinte, a dica para escolher o estímulo 
MEDIANO foi, então, pareada com a apresenta-
ção de um choque leve. Verificou-se, por meio da 
resposta de condutância galvânica, que o estímulo 
MEDIANO fora estabelecido como um aversivo 
condicionado. Posteriormente, em uma fase de tes-
te, as dicas para MENOR e MAIOR foram apre-
sentadas e a resposta de condutibilidade elétrica da 
pele medida. Os resultados mostram que os res-
pondentes com maior magnitude foram eliciados 
pela apresentação da dica contextual MAIOR. Cabe 
ressaltar, novamente, que a dica MAIOR não foi 
diretamente pareada com o choque, mas foi arbi-
trariamente relacionada como sendo “maior que” o 
estímulo MEDIANO (esse sim pareado com o cho-
que). As respostas com menor magnitude, por sua 
vez, ocorreram dada a apresentação da dica contex-
tual MENOR.

Em um outro experimento (Dougher et al., 
2007), a dica para responder ao estímulo menor 
foi utilizada para estabelecer as seguintes rela-
ções arbitrárias de comparação entre círculos 
de mesmo tamanho, porém de cores distintas: 
Verde<Roxo<Azul<Vermelho. Para tanto, a dica 
contextual MENOR era apresentada e, quando 
dados como opções de resposta os círculos Verde 
e Roxo, eram reforçadas respostas de escolha ao 
Verde (ver parte inferior Figura 6); quando as op-
ções eram Roxo e Azul, eram reforçadas respostas 
ao Azul; dadas as opções Azul e Vermelho, eram 
reforçadas escolhas ao Vermelho. Depois de verifi-
cado que os participantes respondiam também às 
relações derivadas daquelas diretamente ensinadas 
(e.g., dada a dica para escolher o estímulo maior e 
tendo Verde, Roxo e Azul como opções, os parti-
cipantes escolhiam Azul; dada a dica para escolher 
o mediano, os participantes escolhiam Roxo, etc.), 
o estímulo Roxo foi então estabelecido como es-
tímulo discriminativo para a resposta de pressio-
nar uma tecla em taxa estável. A transformação da 
função estabelecida para o círculo Roxo foi testada 
apresentando os círculos Verde e Azul e observan-
do as variações na taxa de respostas. Foi verificado 

Figura 6. Ilustração adaptada do esquema de treino e teste utilizado por Dougher et al. (2007). 
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que os participantes respondiam ao círculo Verde 
com uma taxa menor e ao Azul com uma taxa 
maior, comparativamente à taxa apresentada na 
presença do círculo Roxo. Resultados similares a 
esses, com molduras de comparação, foram repli-
cados em outros estudos envolvendo função con-
sequencial (Whelan et al., 2006) e respostas de dis-
criminação do próprio comportamento (Dymond 
& Barnes, 1995).

O presente artigo não pretende esgotar os acha-
dos experimentais apresentados pela RFT. Embora 
a maioria das pesquisas tenham investigado re-
lações de igualdade, oposição e comparação (cf., 
Boavista, 2013; Dymond et al., 2010), também têm 
sido objeto de estudo relações temporais (O’Hora 
et al., 2008), hierárquicas (Gil, Luciano, Ruiz & 
Valdivia-Salas, 2012; Slaterry & Stewart, 2014) e dê-
iticas (McHugh, Barnes-Holmes & Barnes-Holmes, 
2004; Weil, Hayes & Capurro, 2011).

Embora as pesquisas de RFT tenham contri-
buído para o desenvolvimento de procedimentos e 
medidas diversos para o estudo do responder rela-
cional, a prevalência de estudos com adultos verbal-
mente competentes, especialmente nos primeiros 
estudos realizados, foi considerada um ponto fraco 
de parte dos achados experimentais, visto que essa 
população já apresenta um repertório de respostas 
relacionais extremamente sofisticado (McIlvane, 
2003; Palmer, 2004). Mais recentemente, observa-se 
um aumento do número de pesquisas envolvendo 
crianças e participantes com desenvolvimento atí-
pico. Os dados encontrados com essa população, de 
um modo geral, replicam os dados encontrado com 
adultos quando submetidos a procedimentos de en-
sino de relações de oposição (e.g., Barnes-Holmes, 
Barnes-Holmes & Smeets, 2004), comparação (e.g., 
Barnes-Holmes, Barnes-Holmes, Smeets, Strand & 
Friman, 2004; Gorham, Barnes-holmes, Barnes-
Holmes & Berens, 2009), dêiticas (e.g., Rehfeldt, 
Dillen, Ziomek & Kowalchuk, 2007; Weil, Hayes & 
Capurro, 2011) e analogias (e.g., Persicke, Tarbox, 
Ranick, & St. Clair, 2011), por exemplo. 

 

Considerações finais
O objetivo deste artigo foi apresentar uma intro-
dução à RFT. Inicialmente, foi descrito o operante 
RRAA, como é modelado e quais são suas proprie-

dades definidoras. Em seguida, foram apresentados 
alguns dos principais dados experimentais envol-
vendo respostas relacionais arbitrárias. 

Os achados produzidos pela RFT têm implica-
ções para a compreensão da geratividade do com-
portamento humano, especialmente no que se refe-
re aos campos da linguagem e da cognição. Embora 
“um novo principio comportamental não seja ne-
cessário para dar conta de explicar os operantes 
relacionais” (Levin & Hayes, 2009, p. 7), os dados 
de relações derivadas e transformação de função 
apontam para um novo modo pelo qual estímulos 
podem adquirir função, ou seja, demonstram como 
novas relações comportamentais podem ser consti-
tuídas indiretamente. 

Os estudos produzidos pela RFT fornecem no-
vos subsídios para entender fenômenos já estuda-
dos pela Análise do Comportamento. Por exemplo, 
com relação a comportamento governado por re-
gras (para uma revisão, ver Hayes, 1989 e Hayes et 
al., 2001), a transformação de função ajuda a ex-
plicar como novas respostas podem ser instaladas 
via controle verbal. Além disso, os dados da RFT 
fornecem suporte empírico para a afirmação de 
que, como já sugerido conceitualmente por alguns 
pesquisadores (e.g., Blakely & Schlinger, 1987), 
“estímulos verbais” podem ser considerados como 
“alteradores de função” de outros estímulos. Os im-
pactos dos dados e dos conceitos apresentados pela 
RFT se estendem, ainda, para outros âmbitos do 
comportamento verbal, por exemplo: falar e ouvir 
com compreensão, elaborar e entender analogias 
e metáforas, repertório de solução de problemas, 
construção da noção de self etc. (Hayes et al., 2001). 

Recentemente, a RFT também tem influencia-
do estudos aplicados, avançando na compreensão 
de temas importantes em educação (e.g., ensino de 
leitura e escrita, raciocínio matemático, raciocínio 
analógico, desenvolvimento de repertório em au-
tistas, aumento de QI), psicopatologia (e.g., treino 
de tomada de perspectiva para pacientes psiquiá-
tricos, tratamento de fobias, e desenvolvimentos da 
Acceptance and Commitment Therapy; ver Törneke, 
2010) e processos sociais (e.g., desenvolvimento de 
empatia, preconceito) (para revisões referentes à 
aplicação, ver Dymond & Roche, 2012; Rehfeldt 
& Barnes-Holmes, 2009). Outra contribuição im-
portante, ainda, diz respeito ao desenvolvimento 
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de novos procedimentos de pesquisa para o estudo 
de relações verbais (e.g., IRAP - Hughes & Barnes-
Holmes, 2012; RCP - Dymond & Whelan, 2010). 

A RFT tem sido tema frequente de debate 
em congressos científicos e nos principais peri-
ódicos que reúnem publicações de Análise do 
Comportamento (e.g., Journal of the Experimental 
Analysis of Behavior, The Analysis of Verbal 
Behavior, The Psychological Record, etc). No edi-
torial de um volume especial recentemente publica-
do pelo JEAB, Dougher, Twohig e Madden (2014) 
apontam:

“As teorias existentes [sobre responder relacio-
nal], particularmente a RFT, não são livres de 
controvérsias (e.g., Palmer, 2004), como espe-
rado em qualquer área vibrante de pesquisa ou 
debate. No entanto, a RFT, como uma teoria 
analítico-comportamental, coerente e gerativa, 
da linguagem e da cognição, tem nos auxiliado 
a (...) encontrar nosso caminho para explicar 
questões importantes diante das quais a Análise 
do Comportamento tem tradicionalmente se si-
lenciado (p. 7).” 

Cabe ressaltar, ainda, que, como sugerido 
por Dougher et al. (2014), “teorias são moldadas 
por dados (p. 7)”. Assim, no âmbito da Análise 
Experimental do Comportamento, as controvérsias 
apresentadas sobre os diferentes posicionamentos 
acerca do responder relacional devem ser resolvi-
das por meio da produção de pesquisas e do debate 
em torno dos achados experimentais. Os autores 
da RFT se colocam em acordo com essa afirmação, 
fazendo a seguinte ressalva:

“É claro (...) que a RFT pode estar incorreta. 
Depende dos pesquisadores da RFT fornecer 
evidências e eles têm estado ocupado fazendo 
isso (...) No entanto, os analistas do comporta-
mento não podem ficar de lado para sempre, 
como se isso fosse uma mera questão de pre-
ferência, terminologia ou filosofia (...) Se tal 
operante existe [responder relacional arbitraria-
mente aplicável], nós devemos encarar as suas 
implicações lógicas” (Hayes & Barnes-Holmes, 
2004, p. 216)
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